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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nomê: EDITORA JORNALISTTCA JARROS LTDA
CNPJ base: 00.5í2.930,

Obs.:.A prêsente cenidáo é válida para toda a.empresa, rêpresentada pelo CNPJ basê composto petos 8 primeiros dígitos. Todos
os êstâbêlêcimentos da êmpresâ foram avâliados nâ pêsquisa dê regularidâdê tiscâ|.

cêÉificamos_que, aos 26 dias do mês de MAIO do ano de 2026, revendo os bancos de dados da Secretaria da
Fazênda do Estado do Rio Gíande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificaçôes e, a
qualquêr tempo, vir a cobrar cÍédito apurado, o tifulâr do CNPJ bâse acima se enquadra ria seguinte situaçàó:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-sê êsta certidão em meio de provâ de existênciâ ou não, em nome do intêÍessado, de débitos ou
pêndências íelacionados na lnstrução Normativâ DRP n" 45/98, Título lV, Capítulo V, 1.1.
Debitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissáo de "Certidão Negativa", porém, caso não sêlam pagas as taxas cartoÍiais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restriçôes em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitaçâo:
a) de tributos dêvidos mensalmente e declaÍados na Declaração Anual dê Simples Nacional (DASN) ê no Programa
Gerador do Documento de Anecadaçáo do Simples Nacional (PGDAS-D) pêlos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) dê ITCD e de lTBl (nas hipótêses em que este imposto seja de competência êstadual - Lei n' 7.608/81) em
procedimentos judiciais e exlraludiciais dê inventário, errolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável
ou partilha dê bens.

Esta certidão e válida alé 24fi 12026 .

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n' 45/98,Título lV, Capítulo V-

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em
httí.r!s :/rwsrr"sêf az.rs" qov.br/S4T1çêÉidâoSitF!scalConsu lta.as!3x

com o prêênchimento apenas dos dois campos â seguir:

Certidáo no: 40588667
AutenticaÉo: 51051747
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CERTIDÃO GERAL NEGATIVA DE DÉBITOS

Esta certidão é válida alé: 1710612026

Nome: EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA

CNPJ: 00.512.93010001 -24

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débitos
vencidos, lançados até 14 de maio de 2026.

Certidão êmitida em 18/05/2026 às 12:59t37, conÍorme Decreto 14.560 e lnstruçõês Normativas SMF
0412003 e 0712024.

A autenticidadê desta certidão deverá ser veriÍicada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalêgre. rs.gov.br/smf), informando CNPJ; 00.512.93010001-24 e o código de
autenticidade 9437 C687 2F37

O presente documento não certifica inexistência de débitos do lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial UniÍicado dê Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional. Caso o contribuinte seja ou tênha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco)
anos, a presente certidão deverá ser complementada por Cerlidão de Situação Fiscal fornêcida pêla
Rêceita Federal do Brasil.

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDITORA JORNALISTIGA JARROS LTDA
CNPJ: 00.512.930 nO01 -24

Ressalvâdo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativâ da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral dâ Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cedidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as Gontribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionâda à verificação dê sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/rlvwwpgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com bâse na PortâÍia Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1,t2o14
Emitidâ às 20:49:20 do dia 1010312A26 <hora e dâta de Brasília>.
Válida até 06/09/2026.
Código de controle da certidão: C630,E77E.67íD.69D8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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t Consulta Pública ao CGCTE RS
RFcEiÍa E'TAD]ÁL RS

Situação na data: 13lOAl2O25

ldentiÍicação
lnscrição
Estadual

CNPJ

Ru ão Soçial

Nome Fantasia

0s6/2485403

00.5í2.930/0001-24

EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA

JORNAL CIDADES

Endereço
Logradouro

Número

BairrorDistrito

MunicÍplo

CEP

ComplemeÍÍto

RUA OI.ÂVO BILAC

435

CIDADÉ BAIXA

PORTO ALEGRE

90040-310

U.F. RS

Complemêntares
Enquadramento
Empresa

Naturêza
Ju.ídicâ

CNAE
Principal

Data AbeÍtura

Situação
Câdastlal
Vigente{')

GERAL Delêgacia da Recêita
Estâdual

2062 . SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

5822100 - EDICAO INTEGRÂDAA IMPRESSAO DE JORNAIS

l I DRÊ - PORTO

ALEGRE

28/03í 995

ATIVO

OeSenVaçÃO: Os Oados acimâ estão baseados êm informaçóes Íomecidas pelos píóprios contribuintes
cadastrâdos. Náo valem como cenidáo de suâ efêüva existência de fato e dê dirêito, náo sáo oponíveis à
Fazenda e nem êxcluem â Gsponsabilidade tributária derivada de operaçóes com eles aiustadas.

(1) Situação Cadastral Mgenlê rêferê-se táo somente ao Cadastro de ContÍibuintes do Estado do Rio crande do
Sul (lnscriçáo Estâdual).
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À vista dos rêgistros constantes nos sistemas de lnformática do podêr Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a prêsente certidáo por não constar distribuiçáo de ação
falimentar, concordatária, recuperação judicial e êxtÍajudicial em tramitação contia a seguinte
paÍte interessada:

EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA, CNPJ 00512930000124, Endereço - OLAVO
BTLAC 435.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODERJUDICÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL NEGATIVA

21 de mârço dê 2026, às 14:50:09

OBSERVAÇÔES:

A acêitação desta certidão êstá condicionada à conferência dos dados da paÍte intêressada
contra aqueles constantes no sêu documênto dê identiÍicaÉo, bem como à veriÍicação de sua
validade no site do Tribunal dê Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na lntemêt, endereço
http://www-tirs.jus-br, menu Processos e Servigos / Sêrviços Processuaís / Emissão de
Antecêdentes e Certidôes, informando o seguint6 código de controle:
ê64b2í 1451 ac0b3bbfb42260ía7fcbge

lmportantê: Esta certidão possui validade de 90 dias a partir da data de sua emissão.

As infoÍmações fornecidas para a emissão desta csrtidão são de livre prêenchimento e de
responsabilidade do emitente, não sendo submetidâs a processo de validaçáo pelo sistêma.

?
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Voltar imprimir
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

Inscrição:
Razão

al:
Endêrêço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhê confere o Aft,
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obriqaÇões com o FGTS.

Validadê:1 1/05/2026 a 09/0612026

Certificação Número: 2026051 1 14480036263959

Informação obtida em LUAS|2O26 13:00:45

A utilização deste Certificado para os fins prêvistos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

00.512.930/0001-24

EDÍTORA ]ORNAUSTICA ]ARROS LTDA

R OLAVO BILAC 435 / AZENHA / PORTO ALEGRE / RS / 9OO4O-310

httpsr//consulta-crf.câixa.govbr/consultacrípages/impressao.jsf r) 1t1

Consultã Regularidadê do Empregador
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABAI,HO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀLHISTAS

NOME: EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA (MATRIZ E FITIAIS)
CNP,J: 00 .5L2.930 / O00L-24
Certidão n': 4323]-092 / 2026
Expedj-çáo: 22/04/2026, às 10:16:34
validade: 19/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que EDrroRÀ üoRNÀr,rsrrcÀ .rÀRRos LTDÀ (t[ÀTRrz B Frr,rÀrs),
inscrito (a) no CNPJ sob o n" 00.512.930/ooo1-24, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistsas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescenEados pelas Leis ns.o a2.44O/2O11 e

1-3.467 /20f7, e no AEo 01/2022 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InterneE (http: //www.tsE. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamentse.

rNFORlrÀçÃO TMPORTÀIIrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes pêrante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabetecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais tsrabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas' a

emolumentoS ou a reColhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Trabalho, comissão de concil,iação Prévia ou demais títulos que, por

disposição Iega1, contiver forÇa executiva'

Dúvidas e sugestões: cndt@tsl.ius -br

()
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Ministério da lndústria, Comércio EÍerior e Sêrviços
Sêsêtariâ Espêcial da Micro e Pêquena Empresa
Departemênto de Registro Emprêsâraâl e lntegraÉo
Secretarie do Desenvolvimento Econômico. Ciência e Tecnologia

NIRE (dâ quendo â
sôde íor êh outra UF)

43203008575

Código da Nalureza

20,62

de lúalrÍoula do Âgenlê

N' DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junte Comerciâl, lndustriâl ê Sêrviços do Rio crande do Sul
EDIIORA JORNALISTICA JARROS LÍDA
(dá EmpÍesa ou do Agente Auxiliar dô Comércio)

RS220't 80018634'Í

N' FCN/REMP

lil llill lilltilltffi lillt il ilIilililil
rêquer a V.Sà o defêÍimenlo do seguihte ato:

N"DE CÔDIGO CÔDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIçÃO DÔ ATO,/ EVENTO

002 ALTERACAO

051 1 CONSOLIDACAO OE CONTRATO/ESTATUTO

TêleÍone dê Contâto

Assinatura

PORTO ALEGRÊ
Locâl

1 7 Agôsto 20 1 8

Data

Represêntante Lêgal da Emprêsa / Agênte Auxiliar do Comêrcio:

Nome:

J
DECISÃO COLEGIADADECISÃO SINGULAR

Responsável

Prooesso em Ordêm
À dêcisáo

Oata

Nome(s) Empresarial(ais) igual(âis) ou semelhânte(s)

Isrrr,tIsrr',r

ENÃo
Data Responsável

NÂo 
-/-/-Data

Processo em exigêhcia. (vidê dêspâcho em folha anexa)

PÍocssso deÍerido. Publique-se e arquive-se-

ProcesBo indefêrldo. Publique-se.

5. ExiSência2' Exigência 3r Éxigêhcia

tl trtr
DEcISÃo SINGULAR

Oetá

PÍoc€sso êm exigência. (vido dêspacho êm Íolha anexa)

Procêsso deíeÍido. Put ique-se e aÍqulv6'sê.

Procosso indêferido. Pubiiquê-se.

5. Exigêncja2r Exigência

trtr tr

Vogâl

OECISÃO COLEGIADA

Vogal

PreÊidente da 
-- 

Turmâ

_t_)-
Date

oBSERVÀÇÔES

il

H :'jf,#T"'f::l'J:11"tj"J"'.:."#gã:'.,1".,:§!3:ii:'J.presâ EDrroRA JoRNALrsrcA rARRos LrDA, Nire 432o3ooe5zs e protocoro
#iãáà;;;iõ:;;loizora.r.t."ti.i"à:DccFFF6sT6,r+BEiteozggozoneuzegAB3EFsFs6-clevononsisnor-sêcrêtário-Geral Para validar

Eate docum€nto, acesse rrttpytiucisÀ.rs.gov.bí ê informe no do pioloc.lo 18/38í.942-0 e o código de segurança aGEV Estâ cópia Íoi autenticãda

digitatmenê 6 assinada en z3tool2ola pot ctevêrton signor- se€.Btário-Gffi1. 
Ák* pág- 1/lq

Y

trtrntl

trtr
En



JUNTA COMERCTAL, TNDUSTRTAL E SERVTÇOS DO RtO
GRANDE DO SUL

Registro Digital

ldentilicação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegÍador Data

í 8/381 .942-0 RS220 t800186341 17loal201A

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF

369.028.100-87 MARLI CRISTINA RIBEIRO JARROS

Página I de 1

ftil Junra Comerciat, tndustÍiâr e S€Mços do Rro cÍânde cÍo Sut

sE ?.ijlH;": ;ri,;,",'"i:;,',".í'jl:L'.'j'."iÉ3J;"1i"'#,ffi"5,'lllff^rP§^H'JÊJ*â átr:"""'"',"'*l['.i:ã'"'i8::]l;#"J:ffi::este documento, €lcêsse http://jucisrs.rs.gov.br e informê no do protocoto ta/3gt.g+z-o e o código de §egu.ança âcEV Estê cópia foj autenticádadigitarmente e âssinada em 23108/2018 por creverton signor- s;",etaao-cerat. 
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Capa de Processo

Nome



Pásina 1 dê 9

EDITORA JORNALISTICA, JARROS LTDA.
CNPJ: OO.5Í 2.93O/OOO1 -24

NIRE: 43203008575

coNSoLrDAÇÃO OO COTTRATO SOCTAL

Pelo presente instrumento particular,

ESPÓLo DE MARLI RIBEIRO JARROS, brasileira, maior, divorciada, empresária,
rêsidentê e domiciliada na Rua Dr. Tauphick saadi, n.q 391 , apto- 801, bairro Bela vista
em Porto Alegre, RS, CEP: 9O47O-O4O, portadora da carteira dê identidade ne
2006877555, expedida pela SSP/RS, inscrita no CPF sob o n.a 456.61 1.540-20, neste ato,
representado por seu inventariante JENOR CARDOSO JARROS NETO, brasileiro, maior,
solteiro, advogado, residente e domiciliado na Avenida João pessoa, ne 12g2, bairro
Farroupilha, em Porto Alegrê, RS, CEP: 90040-OO1 , portador de carteira de identidade n.e
1 010345229, expedida pela SSP/RS e inscrito no CPF/lvlF sob o n.e 921 .305.850-00; e

ESPóUO DE IRENE DE ANDRADE RIBEIRO, brasileira, maior, viúva, do lar, residente e
domiciliada na Rua Cipó, n.e 705, apto. 306, bairro Passo d'Areia, em Porto Alegre - RS,
CEP:91360-370, portadora da cartêira de identidade na 1878653, expedida pela SSP/RJ
e inscrita no CPF/MF sob o ne OO2.1OO.797-7O, neste ato, representado por seu
inventariante JENOR CARDOSO JARROS NETO, brasileiro, maior, soltêiro, advogado,
residente e domiciliado na Avênida Joáo Pessoa, ne 1282, bairro Farroupilha, em Porto
Alegre, RS, CEP: 90040-001 , portador de carteira de identidade n.e 1010345229,
expedida pela SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o n.q 921 .305.850-00,

Na condição de únicos sócios da sociedade empresária EDITORA JORNALISTICA
JARROS LTDA., ("Sociedade"), com sede na cidade de Porto Alegre, RS, na Rua Olavo
Bilac, n-e 435, bairÍo Azenha, CEP 90040-310, inscrita no CNPJ sob o ne

00.5 í2.930/0001-24, com contrato social registrado na Junta Comercial, lndustrial e
Serviços do Rio Grande do Sul sob o ne 43203008575, visando atualizar a redaçáo do
Contrato Social com as alteraçóes promovidas pelo instrumento dê AlteÍação do ContÍato
Social da Sociedade datado de 25lOSl2O18 e registrado pela Junta Comercial, lndustrial e
ServiÇos do Rio Grande do Sul em 13/06/2018 sob o ne 477OO51 , resolvêm, por
unanimidade, CONSOLIDAR o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos:
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I - Da Natureza Jurídica

Art, 1e - A natureza jurídica da sociedade é de sociedade Empresária Limitada e reger-

se-á pelo presentê instrumento, disposições legais que lhe íorem aplicáveis e

supletivâmente pelas normas da sociedadê simples.

ll - Da Denominação Social, Nome Fantasia e Sede

Art. 2e - A denominaçáo social é EDIToRA JORNALISTICA JARROS LTDA., com uso

do nome Íantasia *JORNI\L CIDADES".

Art. 3e - A sociedade tem sêde na cidade de Porto Alegre, RS, na Rua Olavo Bilac, n.0

435, bairro Azenha, CEP 90040-310

lll - Do Obieto Social, lnício das Atividades e Prazo de DuÍação'

Art, 4e - A sociêdade terá por objeto:
a) a ediçáo do JORNAL CIDADES;
b) a sociedade poderá, ainda, participar de outras sociedades.

Art.5e - A sociedade iniciou suas atividades em 01/04/1995 e teÍá duração por ptazo
indeterminado.

lV - Do Capital, das Quotas e da Responsabilidade de Cada Sócio.

AÍt.6e - O Capital Social é de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), dividido em
29o.0oo (duzentas e no\/enta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente subscritas ê integralizadas e assim distribuídas entre os sócios:

Art. 7e - A responsabilidarle de cada sócio Íica restrita ao valor das suas cotas do capilal
social, mas todos respondem solidariamente pela sua integralizaçáo,
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socros N9 DE QUOTAS PARTICIPAÇÃO EM (R$) (/")
ESPOLIO DE MARLI
RIBEIRO JARROS

289.998 R$ 289.998,00 99,999%

ESPÓLIO DE IRENE DE
ANDRADE RIBEIRO

2 R$ 2,00 0,00Í%

TOTAL: 290.000 R$ 290.000,00 100,ooo/o
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art. 8e - A sociedade será administrada pela administradora não sócia MARLI cRlsrlNA
RltsElRo JARRos, bÍasiteira, maior, divorciada, empresária, residente e domiciliada na
Rua Furriel Luiz Antônio Vargas ne 72, apto.20l, bairro Bela Vista em porto Alegre - RS,
cEP: 90470-130, portadora de carteira de identidade na 6006827572, expedlda peta
ssP/RS e inscrita no cPF/trilF sob o nq 369.029.'loo-87, a qual representará isoladamente
a sociedade êm todos os atos pertinentes à sua gestão, Íicando expressamente vedado
às administradoras prestar fiança, aval ou qualquer outra garantia em negócios
celebrados por terceiros ou em atividades êstranhas ao objeto social da sociedade.

Parágralo PrimeiÍo - A representação da sociêdade em JuÍzo e Íora dele, ativa ou
passivamente perante repartições ou autoridadês Íederais, estaduais ou municipais, bem
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, competirá,
iguâlmente, à administradora agindo isoladamente.
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ParágraÍo segundo - A sociedade, por sua administradora agindo isoladamente, poderá
constituir procurador, mediante outorga dê procuraçáo discriminando os respectivos
poderes e a sua Íinalidade, com prazo de validade náo superior a 1 (um) ano. poderá,
todavia, sêr outorgada procuraçáo a advogado, com poderes para representar a
sociedade em juízo, com prazo de validade indeterminado.

Art. 9e - A administradora, quando desempenhando suas atividades na sociedade, terá o
direito a receber um pró-labore, no valor que vier a sêr Íixado pela maioria do capital
social, êm reunião de sócios.

Art. "lO - A administradora designada no art. 8e declara, sob as penas da lei, que não está
impedida de exercer a administraçáo da Sociedade: (a) por lei especial; (b) em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob eÍeitos dela; (c) em virtude de pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime Íalimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas dê dêÍêsa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Vl - Do Exercício Social e a Distribuiçáo de Lucros,

AÍt. 11 - O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em
que proceder-se-á a elaboração de um balanço patrimonial do resultado, sendo que os
resultados apurados serão distribuídos entre os sócios na proporção de suas cotas ou
levados à conta especial para Íutura dêstinação.

ParágraÍo Único - Por deliberação dos sócios quotista§, rêprêsêntando a maioria do
capital social, poderão ser levantados balanços no curso do exercício social, sendo o

lucro assim apurado distribuído entre os sócios quotistas, no todo ou em parte, na
proporção de suas quotas,
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Art. 12 - os lueros poderáo ser distribuídos aos sócios em pÍopoÍções diÍerentes da sua

participação no 
"rpit"l 

social, desde que aprovado por todos os sócios' sendo' porém'

ilícita a éxclusáo de qualquer um dos sócios de participar na distribuição dos lucros.

Vll - Das Reuniões de sócios

Art, 13 - Sempre que convocadOS, oS SócioS reunir-se-ão para deliberar sobre assuntos

de interesse da Sociêdadê.

Art. 14 - As reunióes deveráo ser convocadas por qualquer um dos sócios, mediante

convocaçáo por escrilo, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, por meio de

carta ou telegrama com aviso de recebimento ou entrega pessoal, mediante Íêcibo, paÍa

os endereçoi constantes do preâmbulo deste instrumento. O edital de convocação ainda

poderá ser enviado com conÍirmação de recebimento para o êndereço eletrônico dos

sócios, também informado no preâmbulo do presente instrumento.

PaÍágralo PrimeiÍo - Não sêndo possível efetivar a convocação dos sócios pêlos meios

previstos no caput, os editais de convocação serão publicados conÍorme os
procedimentos Íormais estabelecidos no artigo 1.152, §§§ 1a, 2q e 3c da Lei 10.406 de 10

de janeiro de 2OO2.

ParágraÍo Sêgundo - Os procedimentos de convocaÇáo ficarão dispensados, caso todos

os sócios comparêÇam na reuniáo ou se declarem, por êscrito, cienles do local, data, hora

e ordem do dia e, tambénn, quando lodos os sócios maniÍestarem seu voto, por escrito'
sobre a maléria que seria objeto de deliberaçáo na reuniáo ou assinarem a respectiva
alterâção do contrato social.

Patâgtato Terceiro - Em qualquer hipótese, a convocação deverá indicar o local, a data,
hora e especiÍicar as matérias que serão tratadas na Ordem do Dia.

Art. 15 - A reuniáo dos sócios instalar-se-á, em pr;mêira convocação, com a presença de
sócios titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com gualquer
número.

Parâgtalo Único - Respeitado o quórum mínimo para aprovaçáo, estabelecido no art.
1 .076 da Lei '10.406 dê 10 de janeiro de 2002, as deliberações tomadas pelos sócios
presentes nas reuniões vinculam os demais, ainda que ausêntes ou dissidentes.

Art. í 6 - SempÍê que a Lei ou o Contrato Social náo exigirem quórum superior, será
considerada aprovada em Reuniáo de Sócios aquêla proposta que obtiver o voto
aÍirmativo de sócios representando no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social.
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vlll - TransÍerência e oneÍação de euotas, Retirada, Morte, ou Exclusão de sócio,

Art. 17 - Nenhum dos sócios poderá onerar qualquer dê suas quotas, ou dirêitos a êlas
inerentes, a têrceiros que não sejam sócios sem o prévio consentimento, unânime e por
escrito, dos demais sócios.

ParágraÍo Prímeiro - É expressamente vedado aos sócios nomear à penhora, gravar, dar
em garantia ou penhor as suas quotas sociais, sob pena de nulidade de pleno direito, não
produzindo qualquer eÍêito perantê as outras partês e a própria Sociedade.

ParágraÍo segundo - Todavia, havendo penhora de quotas da sociedade por dívida
particular de qualquer dê seus sócios, em nenhuma hipótese, poderão as quotas
penhoradas ser objeto de hasta pública, pois náo serão admitidos como sócios da
sociedade o credor adjudicante ou qualquer terceiro que vier a adquiri-las em hasta
pública. Diantê disto, o sócio que tiver suas quotas penhoradas deverá tomar todas as
providências possíveis visando à liberaçáo do gravame, eÍetuando o pagamento de sua
dívida particular ou obtendo a substituição da penhora por outro bem de sua propriedadê,
a fim de preservar a sua participação na Sociedade-

ParágraÍo Terceiro - Náo sendo possível o pagamento da dívida ou a substituição da
penhora por outros bens de propriedade do sócio devedor, este deverá notificar a
Sociedade dando ciência dos Íatos e requerer ao Juízo Competente a intimaçáo da
Sociedade para que esta, conÍorme os direitos que lhe são garantidos no artigo 861 do
Código de Processo Civil, possa: (l) oÍêrecer aos demais Sócios a aquisição das quotas
penhoradas, observando as regras de direito de preferência previstas no Artigo 18 deste
Contrato Social; ou (ll) somente caso não se verifique a possibilidade do exercício da
opção anterior, para que a Sociedade proceda com à liquidaçáo das quotas penhoradas,
deverá ser observado o procedimento previsto no Parágrafo Único do artigo 1.026 do
Código Civil, a fim de que as quotas penhoradas pertencentes ao sócio devedor sejam
liquidadas, sendo que o valor das mesmas deverá ser apurado em balanÇo a ser
levantado espêciÍicamente para estê Íim e pago a quem dê direito conÍorme as condições
estabelecidas no Artigo 20 deste Contrato Social. Em qualquer das hipóteses acima, o
sócio devedor deixará de integrar a Sociedade para todos os Íins de direito, em virtude da
aquisição ou liquidação de suas quotas de participaçáo na Sociedade.

ParágraÍo Quarto - Será nula de pleno direito, e ineficaz perante a Sociedade ê têrcêiros,
a oneração dê quotas, sob qualquer Íorma, realizada sêm a observância do presente
Contrato Social, sendo que a oneração de quotas somente terá eficácia, quanto à
Sociedade e terceiros, após o registro na Junta Comercial do respectivo instrumento
subscrito pelo sócio, ou sócios anuentes,

ParágraÍo Ouinto - As quotas da Sociedade são gravadas com as cláusulas vitalícias de
incomunicabilidade e impenhorabilidade, elitênsivas aos seus Írutos e rendimentos.
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Art, Í8 - O sócio que pretendêr transferir, vender, ceder ou sob.qualquer Íorma alienar

suas quoras, ou parte delas, deverá comunicar sua intençáo a todos os demais sócios,

por escrito e mediante comprovante de rêcebimento, em documento q,ue mencione o

preço pretendido, o prazo para o respectivo pagamento e a qualiÍicaçáo completa da

pessoa interessada na aquisição das guotas'

PaÍágÍaÍo PÍimeiÍo - No prazo dê 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento

desta- correspondência, os demais sócios poderão maniÍestaÍ a inequívoca vontade de

adquirir as quotas ofêrtadas, aquisição êsta que será exercida proporcionalmente ao

númêro de quotas que, à época, cada um dos demais sócios Íor titular.

ParágraÍo segundo - Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecidos no parágrafo

anterior, cada um dos demais sócios poderá optar por exercer o direito de'tag along", ou

seja, poderá êxigir que o sócio que pretenda transfêrir, vender, cedei ou sob qualquer

Íorma alienar SuaS quotas, venda em coniunto as quotas dê titularidade do sócio

remanescentê que exercer tal direito de "tag along", nas mesmas condições de preço e
pÍazo.

ParágraÍo Terceiro - Caso algum sócio não exerça o direilo de preferência no prazo

estabelecido, o sócio alienante comunicará o Íato aos demais sócios que tenham exercido
o direito dê prêÍerência, por escrito e mediante comprovante de recebimento,
estabelecêndo o prazo adicional de 3O (trinta) dias para que estes maniÍestem a
inequívoca vontade de adquirir as quotas remanescentês.

ParágraÍo Ctuarto - Caso ainda restem quotas não adquiridas pelos demais sócios, e
contanto qua prêsêntes os requisitos legais para tanto, poderá a Sociedade adquirir as
quotas pêlo valor oÍertado.

Pâ?âgÍaío Quinto - Após o êncêrramento dos prazos para o exercício do direito de
preÍerência na aquisição das quolas, regulado no artigo antêrior, e desde que nenhum
sócio ou a Sociêdadê t,enha maniÍestado o seu interesse na aquisíçáo das quotas
oÍêrtadas à venda, poderão estas ser transacionadas pelo sócio com teíceiÍos, contanto
que Íespeitada, no mínimo, a igualdade de preço e de prazo de pagamento contidas na
oferta a que alude o "caput" deste artigo 18. Nessa hipótese, tal transferência de guotas
do sócio aliênante para o terceiÍo adquirente deverá ocorrer dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados do êncerramento do prazo para o exercício do direito de preferência pelos
demais sócios.

PatágtaÍo Sexto - Se o sócio aliênantê não transÍêrir as quotas ao terceiro adquirente
dentro do prazo previsto no parágraÍo quinto supra ou caso decida transferir, vender,
ceder ou sob qualquer fclrma alienar suas quotas por preço inferior, prazo superior ou
pessoa diversa daquêla que constou da oÍerta original deverá, então, efetuar nova oferta
mediante as formalidades êstabelecidas nos parágraÍos anteriores-
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Parágraío Sétimo - A transÍerência de quotas em Íavor de terceiros por doação, permuta
ou qualquer outro expediente que inviabilize ou diÍiculte o exêrcício do direito de
preferência dependerá da prévia anuência dos demais sócios da Sociedade. Por outro
lado, a transÍerência de quotas a qualquer tÍtulo, gratuilo ou onerosot quando Íor realizada
em Íavor de outro sócio da Sociedade, não se sujeitará as regras de direito de preferência
previstas neste artigo, bem como náo necêssitará de qualquer anuência prévia dos
demais sócios.

Patâgtaro Oitavo - Será nula de pleno direito, e ineÍicaz perante a Sociedade e terceiros,
a transÍerência, venda, cessáo ou a alienaçáo de quotas, sob qualquer forma, realizada
sem a observância do presente Contrato Social.

ParágraÍo Nono - A transferência, venda, cessão, alienação ou doação de quotas
somente terá eficácia, quanto à Sociedade e terceiros, após o Íegistro, na Junta
Comercial do respectivo instrumento subscrito pelo sócio ou sócios anuentes.

Art. 19 - Poderá o sócio ser excluído por deliberação dos demais sócios, representando
no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social, sempre que este colocar em risco a

continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade no que se refere aos
deveres sociais e ao obleto da sociedade e que, portanto, conÍigurem justa causa,
ficando, desde já caracterizado como iusta causa para Íins de êxclusáo, sem prejuízo de
outros Íatos a serem assim reputados em reuniáo de sócios, a prática deliberada dê
qualquer ato comissivo ou omissivo que acarrete prejuízo ao desenvolvimento das

atividades da Sociedade, tais como, mas não somente:

a) Negar-se imotivadamênte a
atividades da sociedade;

realizar atos necêssários ao desenvolvimento das

b) Aprêsentar conduta pêssoal temerária que de qualquer forma prejudique a

crêdibilidade da sociedade;

c) Quando o sócio, atuando também como administrador da sociedade, apresêntar

dàsídia e descompromisso com seus deveres e atribuições regulares, Íaltando com a

colaboraçáo e êmpenho pessoal que razoavelmênte se esperam em prol do

desenvolvimento da gestáo e execuçáo do obieto social da Sociedade;

OCometerqualqueratoquegeredanoaopatrimôniodasociedadê,ouaopatrimônioe
a integridade ÍÍsica de seus colaboradores, prestadores de serviços, clientes e aos demais

sócios; e

e) Praticar atos conÍlitantês com o intêresse da sociedade e/ou de qualquer Íorma se

beneficiar e prejudicar a sociedade com a divulgação de informações considêradas

sigilosas por sua própria natureza, por serem mercadologicamente estratégicas ou ainda

por deÍinição contratual.
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L+l Juntâ Cômercial. lnduslrial e Serviços do Rio Grande do Sul

+- i;3àíã420: 17loa/2018. AutenlicaÉo: DCCFFF697644BEC1a07Bga2oA3AA2
este documento, acesse http://iucisrs.rs gov br e informe no do píotocolo-la/381
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parágraÍo único - Em atênção ao disposto no Parágrafo Único do art. 1.085 da Lei

10.40; de 1O de ianeiro de 2OO2, a reunião de sócios que deliberar acerca da.exclusáo

será convocada especiÍicamentê para este fim, sendo que o sócio alvo da deliberação

será notiíicado com 30 (trinta) trinta dias de antecedência em rêlação à data da reuniáo,

mêdiante envio de telegrama, carta rêgistrada ou qualquer outro meio que comprove sêu

recebimento, de modo a possibilitar seu comparecimento e oportunizar o exercíeio de seu

direito de deÍesa.

AÍt.20 - A llquidaçáo de quotâ, retirada, dissidência, extinção, morte, exclusáo, Íalência,

insolvência civil ou recuperação judicial de qualquer dos sócios não dissolverá a
Sociedade, que prosseguirá com os remanescêntes, a menos que estes, desde que

rêpresentem mais de 757" (Setenta e cinco por cento) do capital social remanescente,

resolvam liquidá-la. os haveres do sócio, nestês casos, seráo calculados com base em

balanço patrimonial da Sociedade levantado especificamente para este Íim, ficando dêsdê
já certo e ajustado, entretanto, que os bens imóveis que integram patrimônio da

Sociedade, seráo avaliados considerando seu valor dê mêrcado na data do evento. Os

haveres sêráo pagos a quem de direito, no prazo de 60 (sessênta) meses contados do

evento, na pÍoporção de 1/60 (um sessêntâ avos) por mês.

ParágraÍo Único - No caso de partilha de quotas de sócio para pessoa que náo integre a
sociedade naquele momr3nto, em virtudê de dissolução da sociedade conjugal ou de

uniáo estável ou ainda do Íalecimenlo do sócio ou de seu côniuge ou companheiro, o
ingrêsso dos hêrdeiros ot.{ sucessorês a qualquer título na Sociêdade será decidido pelos

demais sócios da Sociedade, titulares das quotas não atingidas pela partílha. Caso os
demais sócios decidam pelo náo ingresso do sucessor, a Sociedade poderá optar
conÍorme sua conveniência, mediante deliberaçáo de seus sócios, (l) por eÍetuar o
pagamento periódico dos dividendos, quando aprovada sua distribuição, diretamente ao
ex-cônjuge ou ex-companheiro ou seus herdeiros, na proporçáo que lhes couber, até a
liquidação da sociedade, nos termos do artigo 1.O27 do Código Civil ou (ll) por eÍeluar a
Iiquidaçáo das quotas atingidas pela partilha com apuração e pagamento dos haveres nos
termos previstos no "caput" deste art. 20.

Art. 21 - Ém caso de dissolução ou liquidaçáo total da sociêdade, será nomeado
liquidante um quotista escolhido pelos sócios quê rêpresentam mais da metade do capital
social.

lX - Disposições Finais

Àrt. 22 - Fica eleito o Foro Central da cidade de Porto Alegre - RS, para exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, bem como para dirimir
os casos omissos ou dúvidas que surgirem na vigência do presente contrato,
processando êventuais aç;õês iudiciais relativas ao mesmo.

ED|TOÊA;ORNALTSTTCÂ JÂRROS LTDA - CONSOLTOAçÀO DO CONTRATO SOCTAL

Junta Cornerctal, lndustÍial ê SeNiços do Rio Grânde do Sul
CertiÍico registro sob o no 1827223 em 23lOBl2O18 dá Emprêsa ÉDITORÂ JORNALISÍ|CA JARROS LTDA, Nire 43203008575 ê protoeolo
1e3A1 20 - 17lOBl2O18. Autênticâçéo: DCCFFF697644BEC18O7B962OA3AA2Ê9483ÉFaF56. CloveÍton Signor - Secretitio-Gêrâ|. Fâra validâr
esle documenlo, acesse http:/4rrclsrs.rs.gov.br e tÍlfolme n" do protocolo 18/38í.942-0 e o código de seguÍança aÔÊV Ésta cópta foi autênticadâ
digitalmente e assinada êm 23lOBl2O18 por Clevêrton Signor - SecÍetá.io-GeEl. _,/J./
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E, por estarem assim ajustados e contratados, Íirmam o presente instrumento em via
única a ser registrada perante a Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do
Sul para que produza seus jurídicos e legais ê eÍêitos.

Porto Alegre, RS, 17 de agosto de 2018.

Assinado digitalmente por certificaçdo Aj
ESPOLIO DE MABLI RIBEIRO JARROS

Por seu inventariante Jenor Cardoso JaÍros Neto

Assinado digitdhncnte por cerlificação A3
ESPóLIO DE IRENE DE ANDRADE RIBEIRO

Por seu inventariante Jenor Cardoso Jarros Nêto

Assinado digitalmente por cenificoçõo A3
MARLI CRISTINA RIBEIRO JARROS

Administradora não sócia

Visto:
Assitado digilalrrrente por certifrc@ção A3

CARLOS DUARTE DOS SANTOS
oABiRS 82.195

EDtroRA JoRNALrsrlcA JARRos LIDA . coNsoLlDAÇÂo Do coNTRATo soclAL

lL,liil Juntâ Comêrcial. lndu6lrial e Servlços do Rio Grande do Sul
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ldentiÍicação do Procês-so
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegEdor Data
18t3A1.942-0 RS2201800186341 17lOAl201A

CPF

369.028.100-87 MARLI CRISTINA RIBEIRO JARROS
921 .305.850-00

017.833.070-.13

ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome

CARDOSO JARROS NETO

DUARTE DOS SANTOSCARLOS



PRocrrRAÇÃo ; r,rcrraçÕns

REPRESENTÀDA:

JORNAL CIDADES inscrita no CNPJ sob n. 00.512.930/0ü)1-24, nesre ato

representada por MARLI CRISTINA RIBEIRO JARROS, CpF: 369.028. 100-87.

REP

A representada nomeia o seguinte consultor e constitui como seu procurador: MATEUS

GRANDO GAYER, brasileiro, solteiro, CPF n": 014.025.310-60.

PODERES:

Representação em todo território nacional perante quaisquer autoridades, pessoas fisicas

e jurídicas, repartições públicas federais, estaduais, municipais. entidades autárquicas e

paraestatais, para o fim específico de representar a OUTORGANTE em processos

licitatórios, podendo, paru ta\to, efetuar o cadastramento nas diversas plataformas de

licitação (COMPRASGOVERNAMENTAIS, LICITACOES-8, COMPRAS

PÚBI-ICAS, BLL. CoMPRASESTADo, poRTAL cEF, BECSP e outras), ai)atizaÍ e

apresentaÍ documentação necessária para o cadastro, rcalizar as licitações, impetrar

impugnações, pedidos de esclarecimentos e recursos administrativos e quaisquer outros

assuntos relativos a licitações públicas/vendas governamentais.

MARLICRISTINA
RIBEIRO

JARROS:36902810087

MARLI CRISTINA RIBEIRO JARROS
CPF: 369.028.100-87

Porto Alegre,/RS, 8 de dezembro de 2025
Assinado de forma digitalpor
MARLI CRISTINA RIBEIRO

JARROS:3690281 0087
Dador: 2025.12.1 9 14:20:'18
-03'00'

VALIDADE:

A presente procuragão terá validade aIé31112/26.

Autenticidade poderá ser conferida via i',i1rs: i,'! ti';ÍlL:rdi-rt . ili.rtrtr'.1'rr'

www. mtbidd ing.com. b r

mtbidding@mtbiddjng. com. bÍ

@mtbidd.ing



Emitido na lntemet, em 13/08/202b às 09:59:42PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA i,lUNtClpAL DÂ FAZENDA

Comprovante de inscrição no cadastro dê ISSQN

TDENTTFtCAçÃO

xo NscRtçÀo

't42.675.2.7
C}IPJ

00.512.930/00ô1-24

snuaçÂo GADA§TRAI

Ativa

co sTrTUrçÃo

28/03/1995
r scRrçÃô

31tO7t2009

ÚLTIMA ALTERAçÃo

12tO412025

NOME / NOi'E EIáPRESARIAL

EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA

NOME ALTERI{ATIVO / NOTIE DE FANTASIA

CONTATO

EXDEREçO

Ruâ Olavo Bilac, 435

BAIRRO

Santana
cEp

90040-310
CIDADE

Porto Alegre
UF

RS

ENDEREçO ELETRÔTICO

maiÍi. gemp@terrâ.com.br
ÍELEFONE

0051 3221 8633

ATIVIDADE ECONÔMICA

cóDrco E DÊscRtçÃo oa NATUREzÂ JURíDtca

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

CóDIGO E oEscRIcAo oA ATIVIDADE EcoilÔ IcA PRII{CIPAL

5812-3/01 - Ediçâo de jomais diários

CÓDrcO E DEscRIcAo DAs ATtvIDADEs EcoTôMlcAs SECUNDÁRIAS "TIPo DÊ TRIaUTAçÃo. FoRMA DE TRTBUTAçÃo

6463-8/00 - Outrâs sociedâdês de participâção, exceto holdings - Náo lncidência - Náo lncidência

TRIBUTAçÃO

ENOUADRATIE TOS EIiI REGIiIES ESPECIAIS - ISE}IçÔES

ATENÇÃO

Para informaçÕes relativas à participaçáo no QSA, acessar o e-CAC no Portal da Receita Federal.
A autenticidade do documento pode ser confêrida no sitio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http:/^ ww.portoâlegre.rs.gov.br/smo, informando a inscriÉo 142,675.2.7 e o c,odigo de autenticaÉo
í7í BD737F353.
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TIPo DÊ AÍIVIDADE ECoNÔMIGA

Atividade Empresarial-CNAE



JORNAL

Comunicação direta com'os municípios do RS
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O Jornal Cidades taz na sua história a dedicação e o
compromisso de divulgar exclusivamente as notíciasdo
interior do Estado.

Desde L996, trabalha diariamente para fomentar,

através de informação de qualidade, o crescimento
econômico e cultural das regiões gaúchas, divulgando
seus projetos, licitações e eventos.

Circulando em conjunto com o Jornal do Comércio,

assegura uma grande visibilidade de seu conteúdo
entre os principais líderes empresariais, políticos e
culturais, em todo o Rio Giande do Sul,'inclúindo
capital e região mêtropolitana. Tais atributos
garantem oportunidades diÍerenciadas para os
parceiros do Jornal Cidades que, dém de
possibilitar essa ótima visibilidade, também garante

um valor diferenciado de mercado para as
publicações de anúncios e editais.
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DADOS ESTRATEGICOS

+3OK +7K +51K +13MM

. Envio de newsletter

. Disparo de whatsapp

. Notificação de push
r Publicação no impresso
r QR Code no impresso
. Publicação no site
. Feed, Stories e Reels

. Publicações e Cortes (vídeo)

REDES SOCIAS

+253K +100K +4K +13K +ElK +:t6K

ffin OüfA{p
o + dr." lr5 líilhôrls de alcancc

(vlruellzeçõec / lmpre*õerf (9 + de 5OO lúil de insciltor
rccebendo contêúdo dlerlemente

O f,ornal do Comércio impacta diariamentê mais dê lOO mil leitoles quallficados, conectando informação dê qualidadê no imprêsso ê digitet

PERFIL DOS NOSSOS LEITORES

Sexo ldade Escolaridade Atividade
Presidência, soc edade,
gerência, coordenação,
direçâo, su peíinlen dê n cia
60%

Classe Social
Pós Graduaçào

32%

Mulhêr
aa.5%

51.5%

1A-24

25-34

34-4
45-54

5ç«
6,5+

Ganham
acima de Rg
Tmil mensal
62tYo

05]o152025

Jõ

(D"' 8G»

Ensino Supêrior
6A%
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- 90% das pÍefeituras do Estado anunciam no

Jornal Cidades.
- Valor diferenciado no mercado,

- Tradição desde 1996.

- Circulação conjunta com o Jornal do Comércio.

- Maior destaque do seu conteúdo através de

seu site e redes sociais.
- Divulgação da éionomia e da cultura do interior

do RS.
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